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Herança Jacente e Herança Vacante:

A herança da qual não se conhecem os herdeiros, chama-se jacente. (art. 1.819 C.C.)
A herança jacente não se confunde com a herança VACANTE esta resulta do não-aparecimento de herdeiros, após as diligências legais, desta forma serão declarados vacantes os Bens da herança jacente, se, praticadas todas as diligências legais, não aparecerem herdeiros.
Jacente: é a herança da pessoa falecida sem deixar herdeiros legítimos e testamentários. A herança, neste caso, permanecerá sob a guarda, conservação e administração de um curador (art. 1.819, CC). Precede à herança vacante.

A habilitação do herdeiro da herança jacente é o reconhecimento de que alguém é herdeiro sucessível do autor da herança (arts. 1.055 a 1.062 e 1.153, CPC).

Vacante: quando praticadas todas as diligências legais, não se apresentarem os legítimos herdeiros, a herança jacente torna-se vacante, em virtude do que, os bens passam à Fazenda Pública, findo o prazo legal (art. 1.820, CC).

Se todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo declarada vacante (art. 1.823, CC).

Em tal caso, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão ao domínio do Município, ou do Distrito Federal, se localizados em suas respectivas circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal.  (art. 1.822 C.C.)

Assim, com a declaração da vacância, ocorre a devolução da herança ao Poder Público, conferindo-lhe propriedade resolúvel, que será definitiva se após 5 anos da abertura da sucessão não surgir herdeiro sucessível (art. 1.822, CC).

Os modos de suceder são:

Quanto à natureza:

· Por direito próprio: quando são chamados os herdeiros de uma classe em igualdade de grau, verificada no momento da abertura da sucessão (ex.: os filhos);

· Por direito de representação: a herança é devolvida aos parentes do herdeiro pré-morto;

Quanto à situação: 

· Por cabeça: os herdeiros estão no mesmo grau de parentesco (ex.: filhos);

· Por estirpe: concorrem herdeiros da mesma classe mas em grau diferente (ex.: filhos e netos - são descendentes, mas de diferente grau);

· Por linhas: ocorre na classe dos ascendentes sempre que colocados no mesmo grau, mas em linha diversa (ex.: pai e mãe).
A vocação Hereditária

Sucessão dos descendentes
 
Os descendentes ocupam a primeira classe da ordem de vocação hereditária, adquirindo os bens por direito próprio (art. 1.829, I, CC), sendo também, herdeiros necessários.


De acordo com o Código Civil, art. 1.835: "Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros descendentes, por cabeça ou por estirpe, conforme se achem ou não no mesmo grau".

     
São convocados a suceder os descendentes em linha reta, ad infinitum, sem qualquer limitação de grau. Ressalte-se que, dentro da mesma classe, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação (art. 1.833, CC).


Após a Constituição Federal de 1988 não são mais admitidas quaisquer distinções entre filhos: art. 227, § 6º, e a Lei n. 8.069/90, art. 20: "Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação".


Lembrando que, havendo cônjuge sobrevivente, este concorrerá com os descendentes do falecido, desde que: ao tempo da morte, não estava separado judicialmente nem separado de fato há mais de dois anos, exceto prova, neste último caso, de que essa convivência se tornou impossível sem culpa sua (art. 1.830, CC); não seja casado sob o regime de comunhão universal ou da separação obrigatória de bens (arts. 1.829, I, 1.640, parágrafo único, CC); haja bens particulares do autor da herança, se casado sob o regime da comunhão parcial.


Concorrendo com os descendentes, o cônjuge sobrevivo terá direito a um quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça não podendo sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorre (art. 1.832, CC).
Sucessão dos ascendentes
 
Na falta de descendentes, a próxima classe a ser chamada à sucessão é a dos ascendentes (arts. 1.829, II e 1.836, CC) - também herdeiros necessários, sendo que o grau mais próximo exclui o mais remoto, não se devendo atender à distinção de linhas. Havendo igualdade de graus e diversidade de linhas, divide-se a herança em duas partes iguais. Lembrando que, entre os ascendentes, não há direito de representação (art. 1.852, CC).


Havendo cônjuge sobrevivente, este concorrerá com ascendentes em primeiro grau, tendo direito a um terço da herança, mas se concorrer com um só ascendente, ou se maior for aquele grau, caber-lhe-á a metade do acervo hereditário (art. 1.837, CC).

Sucessão do cônjuge
[5] ou convivente sobrevivo
[6]
 
Na falta de descendentes e ascendentes, sucede o cônjuge sobrevivente por inteiro (arts. 1.829, III e 1.838, CC).


É importante ressaltar que meação não se confunde com herança. A meação é um efeito da comunhão (regime de bens), já a herança é um direito sucessório que independe do regime matrimonial.


Já foi visto que o cônjuge sobrevivente concorre com os descendentes e ascendentes, apresentando a lei algumas peculiaridades, também mencionadas acima.


A intenção da vocação hereditária do viúvo ou da viúva no novo direito sucessório brasileiro é a de assegurar uma parcela patrimonial sobre os bens particulares do sucedido.


O cônjuge sobrevivo também terá direito à sucessão no direito real de habitação do único imóvel destinado a residência, qualquer que seja o regime de bens e sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança (art. 1.831, CC), tendo sido eliminado o limite temporal até a cessação da viuvez por novas núpcias.


Com o novo Código Civil, o cônjuge tornou-se também herdeiro necessário e concorre com descendentes e ascendentes, razão pela qual não mais vigora o usufruto vidual
[7].


O cônjuge sobrevivo poderá igualmente ser privado da herança por indignidade ou por deserdação (arts. 1.814 e 1.961, CC) ou por inexistir patrimônio particular do falecido.


Tratando-se de união estável, o companheiro sobrevivo participa da sucessão quanto aos bens adquiridos na vigência da união, nas seguintes condições (art. 1.790, I-IV, CC):

· -          se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho;

· -          se concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a cada um daqueles;

· -          se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da herança;

· -          não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança.

Percebe-se a diferença de tratamento dispensado aos cônjuges e aos concubinos, sendo esse fato uma das maiores críticas estabelecidas com relação ao novo Código Civil.

Com relação ao direito real de habitação, diante da omissão do Código Civil e por ser lei especial, entende-se que continua em vigor o parágrafo único do art. 7º da Lei n. 9.278/96 que estabelece direito real de habitação aos concubinos sobrevivos, relativamente ao imóvel destinado à residência da família, enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento.

Prescreve o art. 1.801, III, CC que não poder ser nomeado em testamento, como herdeira ou legatária, a concubina do testador casado, salvo se este, sem culpa sua, estiver separado de fato do cônjuge há mais de cinco anos.
[8]
Sucessão dos colaterais
 
Na falta das classes anteriores, são chamados a suceder os colaterais até o quarto grau (arts. 1.829, IV e 1.839, CC), sendo que os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação, concedido exclusivamente a filhos de irmãos (art. 1.840, CC).


De acordo com o art. 1.841, CC: "Concorrendo à herança do falecido irmãos bilaterais com irmãos unilaterais, cada um destes herdará metade do que cada um daqueles herdar". Não concorrendo à herança irmão germano, herdarão, em partes iguais entre si, os unilaterais (art. 1.842, CC).


Faltando irmãos do falecido, herdarão os filhos destes e, não os havendo, os tios (art. 1.843, CC). Na concorrência entre sobrinhos, a regra é a sucessão por cabeça e não por estirpe (art. 1.843, § 1º, CC), e, se todos forem germanos ou unilaterais, as quotas hereditárias serão iguais (art. 1.843, § 3º, CC). Mas se concorrerem filhos de irmãos bilaterais com filhos de irmãos unilaterais, cada um destes últimos receberá a metade do que herdar o bilateral (art. 1.843, § 2º, CC).

Os representantes podem herdar, como tais, apenas o que herdaria o representado, se vivo fosse (art. 1.854, CC).

É importante lembrar que, com o novo Código Civil, na adoção haverá direito sucessório entre adotado e parentes do adotante.

Sucessão do Município, Distrito Federal e União.
 
O art. 1.829, CC, não traz mais o Poder Público no rol dos herdeiros na ordem de vocação hereditária.


Desta forma, na falta de parentes sucessíveis, o direito sucessório será transmitido ao Município ou ao Distrito Federal, se a herança estiver localizada nas respectivas circunscrições, ou à União, se situada em Território Federal (art. 1.844, CC), mas para isso é necessária a sentença de vacância, visto não ser o Poder Público herdeiro.

Direito de representação.
 
Dá-se o direito de representação quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos em que ele sucederia se vivesse (arts. 1.851 e 1.854, CC). Neste caso, os parentes do herdeiro pré-morto não herdam por direito próprio, mas na qualidade de representantes.


O direito de representação só existe na linha reta descendente, mas nunca na ascendente (art. 1.852, CC).


Também no caso de indignidade é possível ocorrer a representação porque o indigno é tido como se morto fosse (art. 1.816, CC).


De acordo com o art. 1.811, CC: "Ninguém pode suceder, representando herdeiro renunciante. Se, porém, ele for o único legítimo da sua classe, ou se todos os outros da mesma classe renunciarem a herança, poderão os filhos vir à sucessão, por direito próprio e por cabeça."


Porém, o renunciante à herança de uma pessoa pode representá-la na sucessão de outra (art. 1.856, CC).


O quinhão do representado partir-se-á por igual entre os representantes (art. 1.855, CC). Na linha colateral ou transversal só se opera o direito de representação em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com irmão desde concorrerem, sendo uma exceção à regra (art. 1.853, CC).

 

� Os estados federados não participam da herança vacante


�[5] O novo direito sucessório inclui como herdeiro necessário o cônjuge sobrevivente, incluindo-o na primeira e na segunda classes de preferência, concorrendo com os descendentes e ascendentes, adotando o critério já utilizado em legislações estrangeiras. Porém, contrariando a Súmula 377 do Supremo Tribunal Federal, o cônjuge sobrevivo está excluído da herança se casado no regime da comunhão universal de bens ou no regime da separação obrigatória de bens.


�[6] De forma muito estranha, o tratamento sucessório reservado aos unidos estavelmente, destoa das normas constitucionais, pois o novo Código Civil não chega realmente a considerar a união estável como forma legítima de constituição de família.


�[7] O Código Civil de 1916 prevê no art. 1.611 o usufruto vidual, assegurando ao cônjuge sobrevivo, enquanto durar a viuvez, o usufruto da quarta parte dos bens do falecido, se houver filhos e metade se não houver. Como foi visto, essa norma não teve amparto no novo Código Civil.


�[8] Esta é outra disposição que tem contrariado o direito de família brasileiro, na medida em que doutrina e jurisprudência vêm consagrando de forma incisiva, a separação de fato como marco final da comunicação de bens conjugais.
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